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O presente estudo tem o propósito de analisar a importância da implementação de programas sociais 
para o agropecuarista familiar através de projetos extensionistas promovidos pela Emater com o apoio 
de atores públicos e privados. Visa o estabelecimento de parcerias como forma de gestão das políticas 
públicas e que promovam a valorização da vida no campo, a sucessão familiar e o aumento da 
qualidade de produção deste segmento. Nessa proposição há influência das características regionais 
e a busca por agregar conhecimento de novas tecnologias. 
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ABSTRACT 
This study aims to analyze the importance of implementing social programs for family farmers 
through extension projects promoted by Emater with the support of public and private sectors. It 
intent to establish partnerships as a way of managing public policies and promoting the valorization 
of life in the countryside, family succession and increase production quality in this segment. This 
proposition has influence of regional characteristics and the quest to add knowledge of new 
technologies. 
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1 INTRODUÇÃO 
As políticas públicas também expressam na economia e no corpo social participante, a 
capacidade das instituições governamentais e atores sociais parceiros, fazerem a implementação de 
programas que repercutem na sociedade através de seus atos procedimentais. Pois conforme 
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preconiza Theodor Lowi (1964; 1972), no desenvolvimento sobre tipologia de política pública, as 
políticas constitutivas, são voltadas a participação da sociedade civil nas decisões políticas e lidam 
com procedimentos que irão normatizar o apoio a processos dentro do sistema político construtivista. 
Outro aspecto importante na análise de políticas públicas é a rede de interação real entre os 
atores nas relações sociais institucionalizadas, pois há diversificação na estrutura produtiva local. 
Dentro desses parâmetros não podemos deixar de lembrar a policy network (rede de políticas) que 
permite que elementos potenciais possam promover uma melhor governança através das relações 
entre os diversos atores participantes. Entende-se por um policy network as interações das diferentes 
instituições e grupos tanto do executivo, do legislativo como da sociedade na gênese e na 
implementação de uma determinada policy' [Heclo, 1978, p.102]. Trata-se de “criar os nexos 
necessários entre as instituições dos Governos Central e regional com as associações empresariais, 
instituições financeiras, organismos não governamentais, universidades, institutos de pesquisa, 
incorporando massivamente consultores privados na execução das ações de assistência creditícia e 
técnica”1 
Procurando promover dentro da sociedade cívil a formulação e implementação do 
desenvolvimento rural sustentável a EMATER/RS ASCAR (Empresa de Assistência Técnica e 
Extensão Rural/Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural) propunha, através da intervenção 
de extensionistas no meio rural tradicional, realiza ações com o objetivo de promover práticas 
cientificamente válidas2para a soluções adequadas de extensão rural e de desenvolvimento 
sustentável desses atores de forma a contribuir para a qualidade de vida no meio rural, e que promova 
a sucessão da propriedade rural e priorizando a agricultura familiar.3 
 
1 CORPORACIÓN DE FOMENTO CORPORACIÓN DE FOMENTO DE LA PRODUCCIÓN. PYME : un desafío a la 
modernización productiva. Santiago do Chile : CORFO, 1994. p.114. 
2 As práticas cientificamente válidas referem-se as atividades de assistência técnica e extensão rural promovidas por 
técnicos extensionistas da entidade e análises laboratoriais de produtos. O LABORATÓRIO DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL 
DA EMATER/RS (NLB -LAB), localizado em Porto Alegre, está acreditado pela Cgcre - Coordenação Geral de Acreditação 
do Inmetro, de acordo com a norma ABNT NBR ISO/IEC 17025:2005 e credenciado no MAPA - Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento para fins de Classificação dos produtos: cevada, farinha de trigo, farinha de mandioca, tapioca 
(granulada e sagu) e óleos vegetais refinados (soja, milho, girassol, canola e algodão). O Laboratório também possui 
certificado de qualidade ISO 9001:2008 e está capacitado para realizar outros tipos de análises que vão auxiliar 
produtores, empresas e indústrias no controle de qualidade de seus produtos e proporcionar ao consumidor maior 
segurança nos produtos alimentícios. (Serviços da Emater. Serviços. Disponível em: 
http://www.emater.tche.br/site/servicos/classificacao-vegetal/apresentacao.php#.XJrGJJhKjIU).Acesso em 26 de 
outubro de 2019. 
3 Dentre as instituições de apoio rural do RS, a EMATER/RS ASCAR , tem uma abrangência territorial em 99,2% dos 
municípios gaúchos, em parceria com o Governo do Estado, através da Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo - SDR, prefeituras municipais, movimentos e entidades sociais universaliza seus serviços em prol da 
qualificação de agricultores objetiva desenvolver a capacidade profissional em produção, transformação e 
beneficiamento de produtos, com diminuição da penosidade no trabalho, incremento de renda e aumento de 
competitividade, pela agregação de valor à produção e pelo fortalecimento dos processos organizativos. Nos Centros 
de Treinamento e Capacitação a metodologia é do “aprender a fazer fazendo”, exercitada junto com o grupo e com o 
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Pois ao encontro da política de apoio ao segmento familiar da agricultura desde o dia 02 de 
junho de 1955 a Ascar (Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural) está promovendo ações na 
vida dos agricultores familiares no meio rural através do aumento da produtividade das atividades 
agrícolas e da educação da família rural. A Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 
Rural surgiu na década de 1970 como empresas públicas estaduais vinculadas às Secretarias de 
Agricultura dos Estados. A Emater/RS, no que lhe concerne, foi fundada no dia 14 de março de 1977, 
buscando difundir conhecimentos de natureza técnica, econômica e social, para aumento da produção 
e produtividade agrícolas e melhoria das condições de vida no meio rural. No dia 18 de maio de 1980 
a EMATER/RS e a ASCAR firmaram um protocolo de operacionalização conjunta, desta forma as 
duas Instituições operacionalizaram os seus programas possuindo os mesmos objetivos e a mesma 
missão, desta união resultou a criação da EMATER/RS-ASCAR. A EMATER/RS-ASCAR é uma 
associação civil privada, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos. 
Entretanto recebe recursos públicos para realização de ações públicas. 
Segundo a EMATER/RS-ASCAR (2005), a ASCAR foi criada em prol da necessidade do 
desenvolvimento agropecuário desta região, com a decorrente configuração institucional: 
Marcando um momento histórico para os pequenos produtores rurais gaúchos, em 
dois de junho de 1955 chegava ao Rio Grande do Sul o serviço oficial de Extensão 
Rural, com a fundação da ASCAR. Em sete de julho do mesmo ano, firmava-se 
contrato entre o Ministério da Agricultura, o Escritório Técnico da Agricultura Brasil 
- Estados Unidos, com sede no Brasil, e a Secretaria da Agricultura, Indústria e 
Comércio do Estado. Firmado o convênio, é criado o Escritório Técnico de 
Agricultura Projeto 11 – ASCAR, órgão executor das atividades extensionistas, 
programadas pelas quatro partes contratantes e que atendia as finalidades, objetivos 
e orientações da ASCAR (EMATER/RS-ASCAR, 2005, p.17) 
 
A Instituição atende às demandas diárias de seu público, formado por agricultores familiares, 
quilombolas, pescadores artesanais, indígenas, assentados, um contingente superior a 250 mil 
famílias de assistidos com áreas em mais de 480 municípios. O termo extensão rural também pode 
ser entendido como uma política pública para os agricultores familiares deste estado. Neste caso 
referimo-nos às políticas de extensão rural, traçadas pelos governos (federal, estaduais ou municipais) 
ao longo do tempo, através de dispositivos legais ou programáticos, mas que podem ser executadas 
em parceria com organizações públicas e/ou privadas, visto a disponibilidade da instituição, que em 





apoio e monitoramento dos instrutores. (EMATER. Rio Grande do Sul/ASCAR Plano anual de trabalho: PAT 2018. p. 9 e 
23). 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 2, p. 7776-7787, feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
7779  
2 IDENTIFICAÇÃO DO “PECUARISTA FAMILIAR’’ 
Brose (1999), afirma que, em todos os países da atualidade, independentemente do seu sistema 
político ou do tipo de mercado, a produção agrícola é "em maior ou menor grau assegurada por 
unidades familiares de produção". Convém explanar que os produtores vivem em unidades de 
produção constituídas de pouca dimensão física (terra), utilizam mão de obra essencialmente familiar 
e tem uma fração de sua fonte de renda, (visando o segmento exposto), com a venda do gado bovino 
e ainda que numa escala moderada, o acesso a propriedade assegura o domínio da família sobre as 
condições imediatas de produção. também dos cultivos agrícolas de subsistência realizados pela sua 
família a parte do gado que, sendo utilizada para consumo, não vai ao mercado. 
Tendo como objetivo traçar o perfil desses atores sociais um grupo de técnicos extensionistas 
rurais da EMATER/RS procurou classificar institucionalmente, os agricultores familiares, a partir 
dos anos 2000, que possuiam alguns critérios e como atividade principal em suas pequenas 
propriedades rurais a bovinocultura. Esse público alvo, após caracterização própria ficaram 
conhecidos como pecuaristas familiares. 
A EMATER/RS, representante do serviço oficial de extensão rural do Estado, a partir do 
trabalho que contou com a colaboração de seus técnicos extensionistas, elaborou um um processo 
para a identificação do pecuarista familiar. 
Conforme Coimbra Filho e Cachapuz (2000), a partir deste trabalho delimitaram as seguintes 
normas para esse perfil: 
- Ter como sua principal fonte de renda a criação de bovinos de corte/ovinos ou que tenha 
estas atividades ocupando a expressiva maior parte da área do seu estabelecimento rural; 
- Ser proprietário ou arrendatário de estabelecimento (área contígua ou não) com área não 
superior a 300 ha. 
- Atender cumulativamente os seguintes parâmetros estabelecidos pelo PRONAF: 
- Morar na propriedade rural ou aglomerado urbano próximo; 
- Ter no mínimo 80% da renda gerada na atividade agropecuária; 
- Usar mão-de-obra familiar, considerando-se os critérios normalmenteadotados para 
caracterizar a agricultura familiar (PRONAF); 
- Ter renda bruta anual não superior a R$ 30.000,00.  
 
O pecuarista familiar é definido em um Decreto N° 48.316, de 31 de agosto de 2011, que 
regulamenta o Programa Estadual de Desenvolvimento da Pecuária de Corte Familiar – PECFAM, 
instituído pela Lei nº 13.515, de 13 de setembro de 2010, de acordo com o Art. 3º os produtores que 
atendam simultaneamente às seguintes condições: 
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I – Tenham como atividade predominante a cria ou a recria de bovinos e/ou caprinos e/ou 
bubalinos e/ou ovinos com a finalidade de corte; 
II – Utilizem na produção trabalho predominantemente familiar, podendo utilizar mão de obra 
contratada em até cento e vinte dias ao ano; 
III – detenham a posse, a qualquer título, de estabelecimento rural com área total, contínua ou 
não, inferior a trezentos hectares; 
IV – Tenham residência no próprio estabelecimento ou em local próximo a ele; 
V – Obtenham no mínimo setenta por cento da sua renda provinda da atividade pecuária e não 
agropecuária do estabelecimento, excluídos os benefícios sociais e os proventos previdenciários 
decorrentes de atividades rurais. 
Algumas pesquisas realizadas nos âmbitos institucionais, economicos e também acadêmicos 
procuraram analisar este público específico dentro do Rio Grande do Sul (Cotrim, 2003; Ribeiro, 
2003; Sandrini, 2005; Lamarche, 1993). Nessa perspectiva, a análise de Lamarche (1993), quanto à 
exploração familiar, estrutura-se sobre um pressuposto determinado pelo grau de integração na 
economia de mercado. De acordo com Lamarche, pode-se haver a presunção de que, nas sociedades 
dirigidas prioritariamente pela economia de mercado, quanto mais a exploração familiar estiver 
próxima dos modelos extremos, menos ela poderá acomodar as restrições que se apresentam a essas 
sociedades e, por isso, mais dificuldades terá de assegurar sua reprodução e existência.  
O “Pecuarista Familiar”, devido ao contexto econômico do seu sistema produtivo, busca o 
sustento da sua família com essa atividade de forma “praticamente artesanal4” não se aventura na 
busca do maior lucro devido aos riscos inerentes e um contratempo pode significar o 
comprometimento do sustento e exigir um período de um ano ou mais para ter os seus efeitos 
revertidos frente as necessidades de sua pequena propriedade rural. Desse modo se faz necessário que 
atores governamentais como os extensionistas ligados à atividade pecuária da EMATER articulem 
progressivamente processos interligados e interativos, que visem o desenvolvimento das 
potencialidades da propriedade com segurança e adequados meios de produção. 
Nesse contexto as reivindicações expressam-se pela necessidade de apoio técnico para a 
melhoria da adequação de políticas públicas para o setor, que localmente abrange programas de 
melhoramento zootécnico bovino para a a pecuária familiar, e situa-se como voltada ao aumento da 




4 A produção do pecuarista nesse segmento geralmente não tem a padronização genética exigida pelo grande 
mercado consumidor. Faltam critérios científicos para os sistemas de produção por eles praticados. 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 2, p. 7776-7787, feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
7781  
3 IMPLEMENTAR POLÍTICAS PÚBLICAS NA PEQUENA PROPRIEDADE 
Após a nova Constituição, a tendência de participação de novos atores na implementação de 
políticas públicas foi reforçada. A criação de novos canais de participação, como conselhos gestores 
de políticas públicas, orçamento participativo, conferências setoriais, audiências públicas, entre 
outros, contribuiu para a diversificação do lócus da análise de políticas. Essa passou a ser realizada 
também por um perfil diversificado de organizações, fora do Estado, como organizações não 
governamentais, think tanks, centros de estudos e associações empresariais (Vaitsman, Lobato e 
Andrade, 2013). Ativistas vinculados a diversas organizações passaram a buscar competência técnica 
e argumentativa, para poder influenciar políticas. 
Dentro da delimitação deste segmento familiar, a Emater-RS estabeleceu parcerias para 
fortalecer o setor primário e abrir portas aos serviços de extensão rural. A celebração de acordos e 
termos de cooperação são estrategicamente importantes para ampliação das ações dessa empresa no 
meio rural, e consolidação do projeto de desenvolvimento do campo, visando sempre o fortalecimento 
do negócio rural da pequena propriedade. Essas parcerias5 podem ser entre a entidade, outras 
entidades de interesse e a iniciativa privada, procuram minimizar os gastos estatais na execução de 
serviços públicos e agilizar algumas ações que não dependem de licitações. Possibilitam também a 
criação ou até mesmo a ampliação de projetos já existentes, com a integração da gestão sustentável6 
das atividades focadas na cadeia produtiva da agricultura e pecuária, nas questões sociais e 
ambientais. Os serviços de ATERS, prestados diretamente às famílias e suas organizações produtivas 
e sociais, se estruturam para alcançar o Desenvolvimento Rural Sustentável do estado do Rio Grande 
do Sul, observando, ainda, as pactuações com o Governo do Estado, através da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo - SDR, prefeituras municipais, movimentos e 
entidades sociais e o disposto nos programas/planos e projetos municipais, estaduais e federais 
prioritários7. 
Essa Missão foi definida como: "promover e desenvolver ações de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER) mediante processos educativos, em parceria com as famílias rurais e suas 
organizações, priorizando a agricultores e pecuaristas familiares, indígenas, pescadores artesanais 
 
5 Parcerias com cooperativas, universidades, centros de atividades, produtores, associações e outras organizações 
afins. A parceria é uma estratégia para potencializar as ações, uma vez que se somam os recursos ofertados 
individualmente com cada órgão, a partir de suas matrizes de competência, e dividem-se as responsabilidades de 
diversas naturezas, participam e apoiam a execução, financiamento, transferência tecnológica e controle social. 
6 O Programa de Gestão Sustentável Agricultura Familiar, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul foi instituído pelo 
Decreto Nº 53.052, de 02 de junho de 2016 e publicada no DOE em 03 de junho de 2016, sob a coordenação da SDR e 
executado de forma integrada à Política Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural no Estado do Rio Grande do 
Sul - PEATERS - e ao Programa Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural e Social no Estado do Rio Grande do Sul 
– PROATERS. 
7 PLANO ANUAL DE TRABALHO PAT - 2019 Disponível em: <http://www.emater.tche.br/site/arquivos/relatorio-
institucional/PAT_2019.pdf>.Acesso em: 26 de março de 2019. 
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profissionais, quilombolas, assentados, mulheres, jovens e crianças, visando ao desenvolvimento 
rural sustentável, através da melhoria da qualidade de vida, da segurança e soberania alimentar, da 
geração de emprego e renda e da preservação ambiental"8. 
Como salienta Bercovici (2005, p. 51), “o desenvolvimento é condição necessária para a 
realização do bem estar social. Essas ferramentas visam o desenvolvimento rural local, que é um 
processo que tem características multilineares, formado pela ação de multi-atores transcorrendo 
dentro da sociedade na busca da ampliação da qualidade de vida das pessoas, visando as recentes 
transformações nas relações entre Estado e sociedade civil, respeitado suas crenças e costumes, 
apoiando a liberdade de opções e caminhos, sem perder de vista, de forma intrínseca, os ciclos 
naturais nos quais os grupos sociais estão imersos. 
Políticas públicas “podem ser conceituadas, portanto, como instrumentos de execução de 
programas políticos baseados na intervenção estatal na sociedade, tendo por escopo assegurar 
condições materiais de uma existência digna a todos os cidadãos”. (APPIO, 2005, p. 136). Para tanto 
o papel do estado é manter em atividade serviços que busquem o desenvolvimento rural sustentável, 
com um modelo de gestão que guie a ação de cada um dos atores, buscando viabilizar a qualificação 
dos processos deliberativos relativos à gestão pública e suas inerentes necessidades de evolução. 
Para que o produtor familiar se desenvolva e acompanhe a evolução do setor rural, é de 
fundamental importância que sua propriedade seja administrada como uma empresa, entretanto, 
adotando técnicas e procedimentos gerenciais adequados à realidade da agricultura familiar e para 
tanto a contribuição estatal passa a ser considerada fundamental através de programas implementados 
visando o planejamento adequado dos procedimentos a serem adotados. Entre estes procedimentos, 
destaca-se o planejamento das atividades produtivas, cujo objetivo é tornar a empresa mais eficiente 
e competitiva, e a necessária tomada de decisões envolvidas nessas atividades (VILCKAS, 2005). 
Pois o adequado planejamento das atividades da agricultura familiar visa a integração do 
produtor as novas necessidades de mercado, sem, no entanto, perder as características culturais 
adquiridas ao longo da vida. Por consequência o desenvolvimento dessas capacidades põe-se em 
função exclusiva da dinâmica do mercado, para suas continuadas existências; adequando as 
estratégias de atividades produtivas e também de sucessão, alocadas em realidades distintas de outros 
grupos e novas necessidades, as quais podemos salientar a administração dos recursos ambientais da 
propriedade. 
Bucci (2002, p. 249), enfatiza “Quanto mais se conhece o objeto da política pública, maior é 
a possibilidade de efetividade de um programa de ação governamental; a eficácia de políticas públicas 
 
8 MARCO REFERENCIAL PARA AS AÇÕES SOCIAIS DA EMATER/RSASCAR Disponível em: 
http://www.emater.tche.br/site/arquivos/relatorio-institucional/marco_referencial_outubro_2006.pdfAcesso em 26 
de março de 2019. 
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consistentes depende diretamente do grau de articulação entre os poderes e agentes públicos 
envolvidos. 
Implementar políticas públicas relaciona-se com a efetividade da ação governamental para 
fazer acontecer os planos construídos em conjunto com os demais atores sociais, o interesse da policy 
analysis' nesta fase se refere particularmente ao fato de que: Gerir significa utilizar o conhecimento 
como mecanismo para facilitar uma melhora contínua” (BRUGUÉ e SUBIRATS, 1996, p. 12). 
Todavia, para concretizar políticas públicas é essencial que os governos e a própria sociedade 
se comprometam por trabalhar em prol da correta administração dos programas em todas as esferas 
e tenham a competência de criar espaços públicos de aprendizagem social, quer dizer, um 
planejamento organizado, preparado para atender os trâmites necessários em prol da democracia. Tal 
como referem-se Stewart e Ranson (1996, p. 69), 
 
[...] o âmbito público é o espaço para a aprendizagem social. O Processo do governo 
pode classificar-se como um processo de aprendizagem. [...] O âmbito público é, por 
princípio, ilimitado. Está aberto a todos os cidadãos, alerta a todas às necessidades, 
sujeito a todas as discussões. Fechar ou limitar o processo de aprendizagem não é 
parte das funções da gestão, mas sim sustentar os múltiplos canais de aprendizagem, 
ainda que nem todos estejam controlados por práticas anteriores. 
 
Entende-se que essas políticas, quando acessadas publicamente, podem promover a 
identificação de experiências prévias, já vividas em processos coletivos de aprendizagem, com a troca 
de experiência na difusão do conhecimento e das referências geradas. Estas quando aliadas a novos 
canais de comunicação e orientação podem gerar novos acessos a tecnologias e processos que 
corrigem seus rumos, quando necessário, e possibilita a manutenção do sistema produtivo e o seu 
crescimento no longo prazo através da complementaridade de ações locais. 
Subirats et al. (2008, p. 37-40) conceitua política pública como um conjunto de decisões ou 
ações intencionalmente coerentes, tomadas com o objetivo de resolver um problema definido 
coletivo, por atores cujos recursos, nexos institucionais e interesses variam9.  
Este conjunto de decisões e ações dá lugar a atos formais, com um grau de obrigatoriedade 
variável tendentes a modificar a conduta de grupos sociais que, se supõe, originaram o problema 
coletivo a resolver (grupo-objetivo), no interesse de grupos sociais que padecem os efeitos negativos 
do problema em questão (beneficiários finais). 
Esses atos formais derivam-se da ideia acerca de administrar os recursos empregados e 
fornece suporte aos necessários sistemas organizacionais. Não apenas a partir da perspectiva dos 
 
9 POLÍTICAS PÚBLICAS E O PODER DE COMPRA GOVERNAMENTAL:GERAÇÃO DE EXTERNALIDADES POSITIVAS EM 
GASTOS PÚBLICOS. Disponível em:< http://publicadireito.com.br/artigos/?cod=9ff3e121444c4d8c>.Acesso em: 26 de 
março de 2019. 
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programas sociais como um benefício e das interações gerenciais entre as redes de atores do setor 
privado, mas para que os burocratas a nível de rua - técnicos e administradores - principais envolvidos 
com a prestação de serviços possam racionalizar seus métodos de trabalho, por meio de processos de 
implementação do que foi proposto como forma de abertura do espaço público à atuação dos 
segmentos público-privado. 
 
Nirenberg (2013 apud CHRISPINO, 2016 p. 21) escreve que:10 
As políticas públicas constituem o conjunto de objetivos, decisões e ações que leva 
a cabo um governo para solucionar os problemas que em determinado momento 
histórico, os cidadãos e o próprio governo consideram prioritários. São estratégias 
intencionais, dirigidas a objetivos que se deve alcançar, fazendo convergir uma visão 
e uma ação a longo prazo, mas com efeitos também em curto e médios prazos. 
 
Essas estratégias são implementadas através de iniciativas que promovam uma prática 
educativa coerente através do intercâmbio de informações e documentação técnico-científica nas 
áreas de interesse agropecuário. As atividades envolvem setores públicos e privados, e consideram a 
dinâmica do desenvolvimento local quanto as relações socioeconômicas, políticas e culturais para 
possibilitar o protagonismo dos atores sociais, presentes no espaço rural. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O fortalecimento das atividades dos agropecuaristas familiares passa pela articulação do 
processo de valorização e educação dos atores que vivem na pequena propriedade rural para a 
execução de alguns programas das políticas públicas estaduais destinadas ao meio rural. Como 
estratégia necessária para a qualificação do que se entende por participação deste segmento ou, de 
maneiras mais ampla, a incorporação de atores sociais diversos que devem estar presentes 
necessariamente, com iguais possibilidades de ação/intervenção surge a possibilidade de realizar 
parcerias estratégicas. 
É com esse princípio, em conjunto com as demais organizações, que a implementação dos 
processos que agregam valor a produção acontecem, e com a consequente dinamização das atividades 
que sustentam a propriedade rural, a relevância da vida no campo permite as famílias a melhoria de 
sua qualificação como gestores e promotores dessa vocação para produzir alimentos fundamentais 
para o consumo de toda a sociedade. 
 
10 Introdução ao estudo das políticas públicas: uma visão interdisciplinar e contextualizada. Disponível em: 
https://books.google.com.br/books?id=fYtlDwAAQBAJ&lpg=PA21&ots=gTspy- 
RDdL&dq=nirenberg%202013%20pol%C3%ADticas%20p%C3%BAblicas&hl=pt-
BR&pg=PA21#v=onepage&q=nirenberg%202013%20pol%C3%ADticas%20p%C3%BAblicas&f=false. Acesso em 27 de 
outubro de 2019. 
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Com iniciativas locais e regionais voltadas para a discussão e construção das atividades 
planejadas destaca-se a importância da construção de articulações institucionais e setoriais para 
qualificar o processo de tomada de decisão, e caracterizam a política de assistência técnica e extensão 
rural com a devida efetividade social, através de complementações e superposições entre estruturas 
governamentais e atores privados que colaboram com a execução do processo como um tipo de 
serviço especializado. 
Tendo como alicerce as diretrizes estratégicas institucionais: defesa e garantia dos direitos, 
inclusão social e produtiva, ações socioambientais e a melhoria das condições de trabalho, busca-se 
a incorporação de uma mudança comportamental no que diz respeito à gestão integral do 
estabelecimento rural. Busca-se inovar a forma de atuação dos técnicos de extensão rural, é posto em 
evidência e com maior razão, que este papel sempre é delineado e fundamentado por competência 
técnica nas atividades extensionistas, ao mesmo tempo que procura respeitar a cultura local e seus 
processos advindos da vida cotidiana. 
Em nome das demandas locais, são organizadas redes associativas de comunicação e 
conhecimento científico, que promovem o intercâmbio de referências técnicas, econômicas, sociais 
e ambientais, para contribuir com a implementação e acolhimento de políticas públicas. Esses 
processos procuram viabilizar a renda, a inclusão social e produtiva das famílias rurais, incentivando 
o protagonismo da juventude, promovendo a autonomia das mulheres rurais e a geração de renda, 
sendo como ferramentas de apoio os programas e políticas públicas do Estado para fortalecimento da 
agropecuária familiar. 
Não pode ser sintetizado a somente àquelas vinculações institucionais, pois cada agente 
público pode ter a discricionariedade política dos atos administrativos a ele submetidos, com 
possibilidade de escolher entre duas ou mais alternativas válidas e legais. Por conseguinte, a análise 
deve integrar os aportes decorrentes dos processos profissionais dos agentes de regulamentação ou 
mediadores (extensionistas para o cenário da Emater), de suas relações com conjunto de instituições 
locais, do público vinculado a extensão rural e as lideranças e população de convívio, todas 
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